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APRESENTAÇÃO

O e-book: “Meio Ambiente, Preservação, Saúde e Sobrevivência 3” é constituído por 
vinte capítulos de livros que procuraram tratar do tema: saúde pública e meio ambiente. Os 
capítulos de 1 a 5 apresentam estudos do controle biológico do mosquito Aedes Aegypti 
que já ocasionou inúmeras epidemias de dengue no Brasil; a paisagem urbana e fatores 
ambientais que implicam na maior disseminação e contágio pelo vírus do COVID-19 no 
Brasil; a utilização de sementes da Moringa Oleifera se mostrou eficiente no combate a 
hipertensão em bioensaios com ratas, após o período de menopausa das mesmas, avalia 
também se existe diferença na compreensão de meio e interação com a natureza entre 
graduandos de Licenciatura em Ciências da Natureza e Bacharelado em Enfermagem. Já 
os capítulos de 6 a 9 avaliaram a necessidade de formação de toda a comunidade escolar 
em relação à conscientização ambiental; a importância da água como representação social 
para alunos do ensino médio; o desenvolvimento de uma Amazônia mais sustentável a partir 
da criação de caminhos pós-coloniais; os fatores que influenciam na paisagem Jesuítica no 
município de Uruguaiana/RS e a utilização de cortinas verdes em paisagens modificadas por 
atividades de mineração no município de Gurupi/TO. Já os capítulos de 10 a 14 avaliaram 
o desenvolvimento de um fertilizante orgânico proveniente da compostagem de resíduos 
de alimentos; diversidade de fungos Micorrízicos e sua relação com os ecossistemas 
florestais em Alta Floresta do Oeste/RO; os impactos ambientais ocasionados pela geração 
de lixos eletrônicos (e-lixo) descartados de em locais de forma inadequada; a influência 
de substâncias bioestimulantes em lavouras de soja e; a influência de parques eólicos na 
avifauna. Por fim, os capítulos de 15 a 22 buscaram resgatar a memória de 10 anos do 
maior desastre ambiental ocorrido na Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos/RS; a qualidade 
da água subterrânea em municípios da região metropolitana de Salvador; a qualidade da 
água de arroio agrícola no município de São Borja/RS; utilização do aplicativo Arduino 
para fins de monitoramento da qualidade da água; reutilização da água de chuva em uma 
edificação na cidade de Januária/MG; panorama histórico da presença de mercúrio (Hg) em 
amostras da região amazônica e; examinar aspectos da definição, delimitação, proteção e 
preservação do meio ambiente na zona costeira brasileira.

Nesta perspectiva, a Atena Editora vem trabalhando de forma a estimular e incentivar 
cada vez mais pesquisadores do Brasil e de outros países a publicarem seus trabalhos 
com garantia de qualidade e excelência em forma de livros, capítulos de livros e artigos 
científicos.

Cleiseano Emanuel da Silva Paniagua
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RESUMO: O acesso à água com qualidade e 
quantidade suficiente para atender as demandas 
da reprodução material e simbólica da vida e 
da saúde é um direito humano fundamental. 
Pretende-se investigar as relações entre a 
qualidade da água subterrânea nos municípios 
de Vera Cruz e Itaparica e as desigualdades 
no acesso à saúde e ao saneamento na RMS, 
Bahia. Adotou-se uma abordagem interdisciplinar 
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que abrange o uso de indicadores da qualidade da água, das condições sociais de saúde, 
indicadores do saneamento e a adoção do espaço como categoria de análise social. 
Desvelou-se que a população infantil (< 5 anos de idade) dos estratos sociais de baixa renda, 
dos grupos que se autodeclararam pardos ou negros, independente do sexo, foi a de maior 
demanda social por internações hospitalares por diarreia e por acesso ao saneamento, à 
água potável e à saúde, em especial nos municípios de Itaparica e Vera Cruz. As medianas 
da taxa de mortalidade infantil - TMI e da taxa de mortalidade infantil - TMIN na RMS foram 
similares ao que se observou na América Latina e Caribe, mas diferiram das medianas das 
Regiões Sul e Sudeste do Brasil, ou da América do Norte, Europa Ocidental e Austrália e 
Nova Zelândia. Verificou-se restrições locais de potabilidade da água subterrânea em 
relação ao nitrato (63% das amostras) ou a quantificação dos coliformes termotolerantes 
(80% das amostras) nos municípios de Itaparica e Vera Cruz. Neste sentido, a emergência 
socioambiental das falhas do saneamento demandou por gestão ambiental e por políticas 
públicas que residam na melhoria da educação e do saneamento, na redução do número de 
internações por diarreia ou de mortes evitáveis de crianças na RMS. 
PALAVRAS-CHAVE: Poluição da água; TMI e TMIN; América Latina; Dignidade Humana.

SOCIO-SPATIAL INEQUALITIES IN THE METROPOLITAN REGION OF 
SALVADOR, BAHIA (BR): SANITATION AND GROUNDWATER QUALITY IN THE 

MUNICIPALITIES OF ITAPARICA AND VERA CRUZ
ABSTRACT: Access to water of sufficient quality and quantity to meet the demands of material 
and symbolic reproduction of life and health is a fundamental human right. It was intended to 
investigate the relationship between the quality of groundwater in the municipalities of Vera 
Cruz and Itaparica and the inequalities in access to health and sanitation in the RMS, Bahia. An 
interdisciplinary approach was adopted, covering the use of water quality indicators, indicators 
of social health conditions, sanitation indicators and the adoption of space as a category of 
social analysis. It was revealed that the child population (< 5 years of age) from low-income 
social strata, from groups that declared themselves brown or black, regardless of sex, had the 
highest social demand for hospitalizations for diarrhea and for access to sanitation, drinking 
water and health, especially in the municipalities of Itaparica and Vera Cruz. In addition, the 
medians of infant mortality rate - IMR and child mortality rate - CMR in the RMS were similar to 
what was observed in South America and the Caribbean, but differed from the medians of the 
South and Southeast regions of Brazil, or of Latin America, Western Europe, Western Europe 
and Australia and New Zealand. There were local restrictions on groundwater potability in 
relation to nitrate (63% of the samples) or the quantification of thermotolerant coliforms (80% 
of the samples) in the municipalities of Itaparica and Vera Cruz. Thus, the socio-environmental 
emergency of sanitation failures demanded environmental management and public policies 
that focus on improving education and sanitation, reducing the number of hospitalizations for 
diarrhea or preventable deaths of children in the RMS.
KEYWORDS: Water Pollution; IMR and CMR; Latin America; Human Dignity.



 
Meio ambiente: Preservação, saúde e sobrevivência 3 Capítulo 17 191

1 | 	INTRODUÇÃO 
A emergência socioambiental das lutas pela água potável, pelos direitos fundamentais 

e pela efetividade da garantia dos direitos sociais nos espaços metropolitanos, urbanos, 
rurais, ou rurais no urbano na América Latina e no mundo opõem-se à apropriação capitalista 
da natureza, à racionalidade e ao projeto ético-civilizatório do modelo de desenvolvimento 
urbano-industrial. Este modelo de desenvolvimento é considerado por Ignacy Sachs (2000) 
como socialmente injusto, economicamente inviável, ecologicamente imprudente, pois 
ameaça a reprodução material e simbólica da vida e a dignidade humana.

Neste sentido, destaca-se que as falhas do saneamento se relacionam com a crise 
socioambiental e as lutas pela água na América Latina, reportadas pela Organização 
Pan-Americana da Saúde (OPA, 2011). Na América Latina, estima-se que 40 milhões de 
pessoas não dispõem de água potável. E, por isso, as políticas públicas de saneamento 
devem contemplar os princípios da universalidade, equidade, integralidade, qualidade, 
garantia do acesso à saúde, sustentabilidade e salubridade socioambiental (HELLER; 
CASTRO, 2007). Paiva e Souza (2018) entendem que parte das internações hospitalares e 
das mortes por doenças infectocontagiosas e parasitárias de veiculação hídrica poderiam 
ser evitadas com investimento em educação, saúde e saneamento. 

Vandana Shiva (2006) ressalta que as lutas pelo direito à água potável residem na 
relação com a natureza não mediada pela lógica capitalista, e, por isso, opõem-se a uma 
“cultura de mercantilização” da água imposta as diversas culturas. As lutas pelo direito 
à água potável em países da América Latina, a julgar pela Bolívia, Equador e Uruguai, 
contribuíram significativamente para o reconhecimento mundial do acesso à água potável 
como direito fundamental (BRZEZINSKI, 2012; CARRIZO; BERGER, 2015; GAVIDÍA, 2015; 
LACABANA, 2015; OLIVEIRA, 2017). Estas lutas contribuíram, também, para a resistência 
política e oposição ao projeto neoliberal de apropriação capitalista da natureza.

As lutas pela água potável e pelo saneamento ocuparam nas últimas décadas a 
agenda política do movimento socioambiental na América Latina e no mundo, residindo nas 
relações entre saúde, ambiente, sociedade e território. Estas lutas configuram a disputa 
territorial e originam conflitos socioambientais, atribuídos, segundo Acselrad (2004), à 
ruptura do acordo simbólico entre as distintas práticas sociais de apropriação da natureza 
no espaço e no território. O território é natureza e sociedade, economia, política e cultura e 
acolhe as interações no lugar e às potencialidades do desenvolvimento (SAQUET, 2007). 

Ressalta-se, nesta perspectiva, que as lutas pelo direito à água potável, pelo 
direito ao saneamento e pelo direito à saúde reivindicam por justiça social, por elementos 
essenciais à vida com dignidade na América Latina e no mundo. Além disso, os direitos 
humanos fundamentais emergem de conquistas sociais apenas entendidas no plano da 
história, cujo direito de acesso à água potável demanda por controle social e por proteção 
jurídica (FACHIN; SILVA, 2011).
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Com isso, assinala-se que a Assembleia Geral da ONU, reconheceu, em 2010, de 
acordo com Hespanhol (2006) e Castro, Heller e Morais (2015), o acesso à água potável 
e ao saneamento como direitos fundamentais Assim, considera-se que a população, ou 
classe social, quando desprovida do saneamento expõem-se à injustiça socioambiental, às 
assimetrias sociais e às ameaças à saúde e a não efetividade das garantias dos direitos 
sociais. Bobbio (1992) destaca a relevância dos direitos à saúde e à vida e do direito ao 
ambiente não poluído para a dignidade humana e garantia dos direitos sociais.

De Carvalho e Adolfo (2012) consideram o acesso ao saneamento básico e 
ambiental direitos fundamentais para a garantia da proteção social e ambiental, do mínimo 
existencial ambiental e social e da dignidade humana. Buss e Pellegrini (2007) relacionam 
as desigualdades no acesso à água potável e ao saneamento às condições sociais da 
saúde, às condições de vida da população e à salubridade ambiental. Entende-se, então, 
que as condições sociais interferem no processo saúde-doença e nas desigualdades em 
saúde. 

A crítica às limitações dos paradigmas biomédico e sanitário da saúde obteve 
expressividade desde a Declaração da Conferência sobre o Cuidado Primário de Saúde, 
realizada em 1978 pelo Fundo de Emergência Internacional das Nações Unidas (UNICEF) e 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS). Consolida-se, desde então, uma compreensão 
da saúde em suas múltiplas determinações e como um direito humano fundamental, a qual 
supera os paradigmas biomédico e sanitário da saúde (PORTO, 2005; PEÇANHA, 2012). 
Porto e Martínez-Alier (2007) destacam que o paradigma da saúde coletiva acolheu os 
processos sociais, ambientais e econômicos do desenvolvimento.

Neste contexto sociopolítico, explicita-se que os estudos realizados na Região 
Metropolitana de Salvador (RMS) por Porciúncula (2017), Porciúncula e Alencar (2019), 
Porciúncula, Gonçalves e Alencar (2021) e Gonçalves et al. (2021) desvelam a presença 
de desigualdades sociais, ambientais, em saúde e do acesso à água potável e ao 
saneamento na escala intrametropolitana, que acompanham às restrições de potabilidade, 
balneabilidade e de uso da água. Estes autores entendem que as injustiças no acesso aos 
direitos fundamentais violam os princípios do mínimo existencial ambiental e da dignidade 
humana. 

Porciúncula (2011) e Porciúncula e Alencar (2019) explicitaram as tensões pelo 
uso da água na RMS, com base na análise dos eventos de interrupção do abastecimento 
de água, das assimetrias do acesso a este serviço e da qualidade da água. Desvelam 
um espaço de disputas pela apropriação da água na RMS, com origem na racionalidade 
urbano-industrial.

Neste horizonte socioambiental da relação saúde e ambiente, as pesquisas 
geoambientais de Pereira (2009), Carvalho e Cruz (2010) e Souza e Silva (2015) revelaram 
a presença de restrições locais na qualidade química-microbiológica de águas subterrânea, 
de potabilidade, a perda da qualidade das águas superficiais costeiras e das condições 
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locais de balneabilidade nos municípios de Itaparica e Vera Cruz, na RMS. Além disso, 
entenderam, que a perda qualidade das águas em Itaparica e Vera Cruz reportam-se, no 
geral, às injustiças sociais, às formas de ocupação do solo e às falhas do saneamento.

Com base no exposto, concorda-se com ótica política e socioambiental dos problemas 
de saúde e das condições sociais de saúde de Ayach et al. (2012), que compreende que os 
acometimentos da saúde humana refletem as múltiplas determinações da saúde, a exemplo das 
formas de ocupação do solo, as assimetrias sociais, as vulnerabilidades sociais e econômicas, 
as falhas do saneamento, as condições de salubridade socioambiental e de moradia. 

As múltiplas determinações da saúde expressam-se no espaço urbano, no espaço 
rural e nos espaços de coexistência do rural no urbano e metropolitano da RMS de Salvador, 
do Brasil, da América Latina e do mundo. Desta forma, este trabalho almejou investigar 
as relações entre as condições sociais de saúde, a situação do saneamento básico e 
ambiental e a qualidade químico-microbiológica da água subterrânea nos municípios de 
Vera Cruz e Itaparica, que integram a Região Metropolitana de Salvador, na Bahia, Brasil.

2 | 	ÁREA DE ESTUDO, CLIMA E HIDROGEOLOGIA
A Ilha de Itaparica, inserida na Baía de Todos os Santos (BTS), no litoral da Bahia, 

Brasil, com 36 Km de extensão e área de 146 km2, abrange um notável patrimônio de 
relevância sociocultural e ecológico-ambiental (Figura 1). Os municípios de Itaparica e Vera 
Cruz integram a RMS e apresentam, em conjunto, com base no Censo do IBGE (2010), 
uma população de 58.292 mil habitantes e um Produto Interno Bruto de R$ 402.703,00, cujo 
desempenho econômico reflete em especial os setores de serviços, indústria e agropecuária. 

Figura 1. Mapa de localização e situação dos municípios estudados, no Oeste da Bahia, Brasil.

Fonte: Elaborado por Souza e Silva (2015), com base nos dados de BAHIA/SEI (2008).
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Passa-se a uma caracterização climática e geoambiental dos municípios de Itaparica 
e Vera Cruz, tomando como referência a Ilha de Itaparica. Esta Ilha insere-se na faixa de 
clima tropical úmido, com variação anual da temperatura de 20 a 34 °C (média de 27 °C) e 
pluviosidade média de 2.021 mm/ano, com período mais chuvoso situado entre os meses 
de abril a junho (BAHIA, 2003). 

A Ilha de Itaparica insere-se no contexto regional da Bacia Sedimentar do 
Recôncavo, a qual é constituída pelas rochas de idade Jurássico-Cretáceo, associadas 
ao Supergrupo Bahia, de idade do Terciário, e pelos sedimentos quaternários de origem 
fluvial, eólica e marinha (CAIXETA, et al., 1994). Outrossim, os depósitos arenosos Tércio-
Quaternário hospedam as unidades aquíferas, que constituem as melhores reservas do 
Sistema Aquífero Costeiro.

Nesta Ilha, o modelado decorre de processos costeiros, correntes marinhas e 
deposições fluviais, os quais originaram os cordões litorâneos e os depósitos de mangue. 
Neste universo fisiográfico e climático desenvolveram-se os Argissolos, Neossolos 
Quartzarênicos e Espodossolos. Enquanto a sua vegetação contempla os remanescentes 
da floresta ombrófila densa e fitofisionomias de restinga e de mangue relacionados ao 
bioma Mata Atlântica.

3 | 	MATERIAIS E MÉTODOS

3.1	 Condições Socioeconômicas, Sociais de Saúde e Saneamento 
A pesquisa baseou-se na análise das desigualdades sócio-espaciais e abrangência 

dos aspectos socioeconômicos, indicadores do saneamento e dos indicadores sociais da 
saúde na RMS, de 2007 a 2017, conforme os dados do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) (2010; 2019) e do Departamento de Informática do Sistema Único de 
Saúde (SUS), o DATASUS.

Neste âmbito, a compreensão das condições sociais da saúde se baseou na análise 
dos indicadores a seguir: número de internações por diarreia por mil habitantes, número de 
óbitos por doenças infecciosas-parasitárias e pelas taxas de mortalidade infantil (TMI), taxa 
de mortalidade na infância (TMIN), taxas de mortalidade neonatal (TMN) e de mortalidade 
pós-neonatal (TMPN). Descreveu-se brevemente tais indicadores de saúde no Quadro 1.
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Indicar Demográfico e Social de Saúde Descrição do Indicador

Taxa de mortalidade infantil - TMI
Número de obtidos de crianças com idade 
inferior a 1 ano de idade para cada mil nascidos 
vivos

Taxa de mortalidade na infância - TMIN
Número de obtidos de crianças com idade entre 
a 1 e 5 anos de idade para cada mil nascidos 
vivos

Taxa de mortalidade neonatal - TMN
Número de obtidos de crianças com idade entre 
a 0 e 27 dias de vida para cada mil nascidos 
vivos

Taxa de mortalidade pós-neonatal - TMPN
Número de óbitos de crianças com idade entre 
28 a 364 dias de vida completos para cada mil 
nascidos vivos.

Quadro 1. Descrição dos indicadores demográficos e das condições sociais de saúde.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Contou-se, igualmente, com a análise sócio-espacial dos dados sobre as 
internações de crianças com até 4 anos de idade por doenças relacionadas às condições 
de educação e higiênico-sanitárias nas Regiões de Saúde de Salvador (29020) e Camaçari 
(29004), que possuem respectivamente uma população de 3.489.230 habitantes e 626.687 
habitantes. Além disso, buscou-se informações no Sistema de Internação Hospitalar (SIS) 
do DATASUS. 

Por sua vez, os casos foram selecionados pela morbidade, a partir da 10ª Classificação 
Internacional de Doenças (CID-10), admitindo-se as diarreias e gastroenterites infecciosas 
(A09), cólera (A00), shigelose (A03), amebíase (A06), leptospirose (A27), esquistossomose 
(B65), ancilostomíase (B76), outras helmintíases (B83) e outras doenças infecciosas 
intestinais (Z22.1). 

Assim, a análise da relação ambiente e saúde na RMS se baseou na abordagem 
ecológica, espaço-temporal, no universo da epidemiologia-descritiva, e da saúde coletiva, a 
partir dos estudos de Vetter e Simões (1981), Bezerra Filho et al. (2007), Porto e Martinez-
Alier (2007) e Oliveira (2017).

3.2	 Qualidade da Água 
Integrou-se os dados disponíveis da qualidade química e microbiológica da água 

subterrânea de Itaparica e Vera Cruz das pesquisas de Batista (2007), Carvalho (2008), 
Pereira (2009) e do cadastro de poços do Sistema de Informações de Águas Subterrâneas 
(SIAGAS), seção do Serviço Geológico do Brasil (CPRM). Seguiu-se com o tratamento dos 
dados químicos (pH, sólidos totais dissolvidos (STD, Fe Total, nitrato, sulfato e cloreto) e 
microbiológicos do total de 41 poços dispostos no Sistema Aquífero Costeiro da Ilha de 
Itaparica.
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3.3	 Análise Estatística
A análise estatística deu-se a partir de uma abordagem descritiva dos dados de 

indicadores socioeconômicos, de saneamento, sociais de saúde e de qualidade da água. 
Abrangeu, igualmente, o teste de normalidade (Shapiro-Wilk), com nível de confiança de 
95%, e os testes de comparações múltiplas para dados não paramétricos (Kruskal-Wallis) 
ou paramétricos (ANOVA).

4 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1	 Aspectos Socioeconômicos e Saneamento Ambiental
Observou-se que a Tabela 1 apresenta um sumário estatístico descritivo sobre 

aspectos perfil socioeconômico e do percentual de renda per capita, por classe de 
rendimento, dos municípios da Região Metropolitana de Salvador – RMS, com base nas 
informações censitárias disponibilizadas pelo IBGE (2010). Neste âmbito, observa-se que 
os percentuais de domicílios com renda mensal domiciliar, em média, até um salário-mínimo 
per capita variaram de 23% a 51% entre os municípios da RMS (Tabela 1). Destacaram-se, 
outrossim, os valores de rendimento mensal entre ½ (meio) e 5 (cinco) salários-mínimos 
per capita. 

Município Total de
Domicílios (1)

Distribuição percentual (%) por classes de 
rendimento

mensal domiciliar per capita (salário mínimo)
Sem 

Rendimento
Até 
1/2 1/2 a 1  Ʃ SR a 1 1 a 2 2 a 5 5 a 10 > 10

Brasil 57.320.555 4.00 4.00 14.00 22.00 23.00 33.00 14.00 8.00

Bahia 4.093.619 6.00 10.00 23.00 39.00 27.00 23.00 7.00 4.00

Salvador (Metrópole)  858.496 6.00 4.00 17.00 27.00 23.00 28.00 12.00 10.00

Camaçari  73.921 5.00 5.00 13.00 23.00 27.00 34.00 11.00 5.00

Candeias  24.892 5.00 21.00 25.00 51.00 28.00 8.00 2.00 11.00

Dias D'Ávila  19.923 9.00 6.00 20.00 35.00 27.00 28.00 8.00 2.00

Itaparica  6.334 8.00 10.00 25.00 43.00 29.00 22.00 4.50 1.50

Lauro de Freiras  49.453 5.00 3.00 16.00 24.00 24.00 28.00 11.00 13.00

Madre de Deus  5.172 9.50 5.50 18.00 33.00 24.50 29.50 10.00 3.00

Mata de São João  11.693 11.00 6.00 25.00 42.00 26.00 25.00 5.00 2.00

Pojuca  9.605 7.00 6.00 23.00 36.00 27.00 27.00 8.00 2.00

S.Francisco do Conde  9.429 7.00 4.00 23.50 34.50 29.00 28.00 7.00 1.50

São Sebastião do Passé  12.317 8.00 9.00 22.00 39.00 27.00 25.00 7.00 2.00

Simões Filho 34.963 7.50 6.00 22.00 35.50 28.00 28.00 7.00 1.50

Vera Cruz 11.749 7.00 12.00 26.00 45.00 27.00 21.00 5.00 2.00
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Estatística Descritiva – Estimadores Amostrais

Mínimo 4.00 3.00 13.00 23.00 23.00 8.00 2.00 1.50

Máximo 11.00 21.00 26.00 51.00 29.00 34.00 14.00 13.00

Média 7.00 7.43 20.83 35.27 26.43 25.83 7.90 4.57

Mediana 7.00 6.00 22.00 35.50 27.00 28.00 7.00 2.00

Desvio Padrão 1.92 4.58 4.25 8.46 1.95 6.11 3.21 3.95

Erro Padrão 0.50 1.18 1.10 2.18 0.50 1.58 0.83 1.02

Coeficiente de Variação (%) 27.40 61.59 20.40 24.01 7.39 23.63 40.61 86.40

Shapiro-Wilker (valor de p) 0.810 A 0.002 B 0.116 A 0.67 A 0.050 B 0.011 B 0.853 A 0.001 B

Tabela 1. Domicílios particulares permanentes, total e distribuição percentual, por classe de rendimento 
mensal domiciliar per capita da Região Metropolitana de Salvador - 2010. 

Lê-se: A distribuição gaussiana; B distribuição não gaussiana.

Fonte: Elaborado a partir de informações do Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 2010).

Verificou-se que os municípios de Candeias, Itaparica, Vera Cruz e Mata de São 
João apresentaram o maior número de domicílios com renda mensal domiciliar até um 
salário-mínimo per capita, cujo perfil de renda diferiu do perfil mensal domiciliar per capita 
da metrópole Salvador, ou da Bahia, ou do Brasil (Tabela 1). Os valores das medianas 
das classes de renda mensal domiciliar per capita diferiram significativamente quando 
comparadas entre si, com base no teste de Kruskal-Wallis, aplicado para os dados não 
paramétricos (Figura 2).

Figura 2. Diagrama de box-plot aplicado na análise da distribuição de renda por classe de rendimento 
mensal, em média, domiciliar per capita dos municípios da RMS, Bahia (2010).

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir do Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 2010).

Os valores do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) dos municípios 
da RMS indicaram um padrão de baixo desenvolvimento em 1991, mas atingiu um médio 
desenvolvimento em 2010 (Tabela 2). Observa-se que os valores do IDH-M apontaram 
um padrão de alto desenvolvimento nos municípios de Lauro de Freitas, Madre de Deus e 
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Salvador no ano de 2010. 

Município População Densidade 
(hab.km2)

Produto 
Interno Bruto 

(x1000)

IDH-M Esgotamento 
Sanitário 

Adequado (%)

Internações 
por diarreia 

para cada mil 
habitantes1991 2000 2010

Brasil 190.755.799 22.40 190.755.799.00 - - - 75.00 (A) -

Bahia 14.873.064 24.82 - 0.386 0.512 0.660 46.00 -

Salvador 2.675.656 3.859.44 40.762.687.00 0.563 0.654 0.759 92.80 0.20

Camaçari 242.970 309.65 12.446.027.00 0.422 0.551 0.697 64.80 0.20

Candeias 83.158 321.87 2.191.978.00 0.408 0.548 0.691 73.90 0.10

Dias D'Ávila 66.440 360.64 2.206.179.00 0.416 0.540 0.676 59.60 0.10

Itaparica 20.725 175.58 237.118.72.00 0.407 0.522 0.670 49.50 2.10

L. de Freiras 163.449 2.833.38 3.652.178.00 0.474 0.616 0.754 80.50 0.20

Madre de Deus 17.376 539.61 347.394.00 0.467 0.565 0.708 92.00 0.20

Mata de S.João 40.183 63.46 613.777.00 0.378 0.506 0.668 42.80 0.10

Pojuca 33.066 113.97 939.102.00 0.445 0.524 0.666 87.60 0.30

S. F. do Conde 33.183 126.24 5.323.914.00 0.355 0.518 0.674 67.20 0.10

S. S. do Passé 42.153 78.30 487.337.00 0.401 0.508 0.657 66.60 0.10

Simões Filho 118.047 586.65 5.813.345.83 0.430 0.545 0.675 64.60 0.40

Vera Cruz 37.567 125.33 275.129.00 0.412 0.521 0.645 24.60 0.70

Tabela 2. Domicílios particulares permanentes com serviço de saneamento e indicação de internações 
por diarreia na Região Metropolitana de Salvador, de acordo com o IBGE 2010.

A: Média dos dados de 2014, 2015 e 2018 (IBGE, 2019).

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir dos dados do Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 2010).

A análise da distribuição sócio-espacial do esgotamento sanitário revelou as 
desigualdades intrametropolitanas de acesso a tal serviço na RMS, com situação mais 
precária nos municípios de Itaparica e Vera Cruz (Figura 3). O perfil de saneamento no 
Brasil pode ser associado, no geral, às proporções de morbidade e de mortalidade infantil 
por diarreias (PAIVA; SOUZA, 2018).
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Figura 3. Mapa de distribuição do esgotamento sanitário adequado nos municípios da RMS. 

Fonte: Elaborado pelos autores.

No recorte do saneamento ambiental, observou-se que o percentual da coleta de 
resíduos sólidos ("lixo") variou de 78% (Itaparica) a 99% (Lauro de Freitas) e a rede geral de 
abastecimento público de água atende de 72% (São Sebastião do Passé) a 99,7% (Madre 
de Deus) dos domicílios da RMS (Tabela 3). Estes dados apontam para uma tendência de 
universalização da coleta de resíduos sólidos e do abastecimento de água na RMS, mas 
pode ocorrer falhas locais e assimetrias no acesso a tais serviços dentro dos municípios 
da RMS. 

Município Total de
domicílios

Destinação do lixo

Coletado Enterrado
(no terreno)

Jogado no rio,
lago ou mar

Jogado no em 
terreno baldio ou 

logradouro
Queimado Outro

Salvador (Metrópole) 858.496 830.157 
(97%) 96 768 24.017 1.727 2.122

Camaçari 73.921 69.371 (94%) 101 31 1.817 2.346 325

Candeias 24.921 21.849 (88%) 26 37 1.636 1.312 32

Dias D'Ávila 19.923 17.793 (89%) 36 5 1.346 630 78

Itaparica 6.334 4.955 (78%) 16 4 766 553 47

Lauro de Freiras 49.453 48.816 (99%) 25 3 316 261 14

Madre de Deus 5.172 5.137 (99%) - 2 26 6 1
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Mata de São João 11.698 9.742 (83%) 79 3 161 1674 34

Pojuca 9.605 8.690 (90%) 30 4 100 761 20
São Francisco do 

Conde 9.436 8.756 (93%) 15 9 164 444 41
São Sebastião do 

Passé 12.334 10.161 (82%) 48 2 305 1.760 39

Simões Filho 34.983 29.445 (84%) 41 103 2.959 2.364 71

Vera Cruz 11.749 9.613 (82%) 45 19 922 1.022 128

a) Destinação do lixo no município de Salvador e na RMS - 2010. 

Município Total de 
domicílios

Forma de Abastecimento de água

Poço/
nascente na 
propriedade

Poço/nascente 
fora da 

propriedade
Rede Geral

Águas de chuva 
armazenada em

cisternas ou 
outra

Carro 
pipa

Rio, açude, 
lago ou igarapé, 

outros
Salvador 

(Metrópole) 858.496 2.604 923 849.341 
(99%) 99 571 5.236

Camaçari 73.921 2.281 1.087 69.095 (93%) 190 169 1.169

Candeias 24.921 593 388 23.306 (94%) 18 8 579

Dias D'Ávila 19.923 670 270 18.245 (92%) 19 158 526

Itaparica 6.334 209 213 5.599 (88%) 33 14 273

Lauro de Freiras 49.453 988 144 47.911 (97%) 14 40 318

Madre de Deus 5.172 1  - 5.159 
(99.7%) 1 - 14

Mata de São João 11.698 1.035 1.064 9.301 (80%) 12 6 275

Pojuca 9.605 428 598 8.360 (82%) 3 28 188
São Francisco do 

Conde 9.436 104 191 8.718 (92%) 19 106 291
São Sebastião do 

Passé 12.334 702 2.378 8.856 (72%) 10 8 367

Simões Filho 34.983 986 727 32.408 (93%) 38 83 1.058

Vera Cruz 11.749 335 135 10.860 (92%) 8 2 409

b) Forma de abastecimento de água no município de Salvador e RMS - 2010.

Município Total de 
domicílios

Não tinham 
banheiro ou 

sanitário

Existência de banheiro ou sanitário e Esgotamento sanitário

Rede geral de 
esgoto ou pluvial Fossa séptica Fossa 

rudimentar Vala
Rio, 
lago, 
mar

Outro

Salvador 
(Metrópole) 858.496 3.621 779.870 (91%) 19.906 (2%) 21.483 

(2.5%) 19.251 10.978 3.387

Camaçari 73.921 1.185 38.416 (52%) 9.921 (13%) 20.165 (27%) 1.473 2.008 753

Candeias 24.921 481 16.020 (64%) 2.422 (10%) 3.499 (14%) 1.571 369 559

Dias D'Ávila 19.923 230 8.618 (43%) 3.327 (17%) 6.879 (35%) 317 243 309

Itaparica 6.334 195 2.520 (40%) 524 (8%) 2.605 (41%) 325 95 70

Lauro de Freiras 49.453 248 27.237 (55%) 12.748 (26%) 6.776 (14%) 908 1.358 160

Madre de Deus 5.172 21 4.693 (91%) 64 (1%) 191 (4%) 23 163 17
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Mata de São João 11.698 400 3.089 (26%) 1.930 (16%) 5.549 (47%) 232 164 334

Pojuca 9.605 134 7.575 (79%) 800 (8%) 443 (4.6%) 62 74 517
São Francisco do 

Conde 9.436 400 4.724 (50%) 1.531 (14%) 1.258 (13%) 320 774 429
São Sebastião do 

Passé 12.334 652 6.454 (52%) 1.734 (14%) 1.687 
(13.7%) 856 437 514

Simões Filho 34.983 700 20.121 (53%) 2.762 (8%) 7.643 (22%) 1.050 2.114 593

Vera Cruz 11.749 377 1.606 (14%) 1.373 (12%) 7.753 (66%) 119 278 243

c) Existência de banheiro e esgotamento sanitário em Salvador e RMS -2010.

Tabela 3. Domicílios particulares permanentes urbanos e rurais e existência de serviços de saneamento 
básico nos municípios da Região Metropolitana de Salvador, Bahia - 2010.

Fonte: Elaborado pelos autores, com base no Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 2010).

4.2	 Direito à Água Potável e Condições Sociais de Saúde 
Revelou-se a presença das desigualdades sócio-espaciais na escala 

intrametropolitana dos percentuais da cobertura do esgotamento sanitário adequado 
dos municípios que configuram a Região Metropolitana de Salvador (Figura 4). Assim, 
os municípios de Vera Cruz, Mata de São João, Itaparica e Dias d'Ávila apresentaram 
as maiores proporções de domicílios que utilizam as fossas rudimentares e as menores 
coberturas do esgotamento adequado. Batista et al. (2021a) entendem que a adoção de 
fossa rudimentar ou o despejo de efluentes líquidos in natura nos corpos hídricos são 
práticas ambientalmente insustentáveis porque comprometem a qualidade e os usos 
possíveis da água.
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Figura 4. Síntese dos resultados da análise dos dados do saneamento básico na RMS.

Fonte: Elaborado a partir dos dados do Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 2010).

Com isso, ressalta-se que o drama da poluição ambiental associada às falhas do 
saneamento representa uma ameaça à conservação da natureza e à saúde humana e 



 
Meio ambiente: Preservação, saúde e sobrevivência 3 Capítulo 17 202

animal e, no limite, à reprodução material e simbólica da vida. Isto porque a poluição das 
águas intensifica as assimetrias sociais e as lutas pelo direito à água potável, dignidade 
humana e mínimo existencial ambiental. 

PES (2019) destaca que o direito fundamental à água potável pode ser compreendido 
como direito subjetivo passível de ser exigível, uma vez que se vincula aos princípios da 
dignidade humana e do mínimo existencial ambiental. Além disso, o princípio do mínimo 
existencial ambiental contempla tanto a sobrevivência física quanto o mínimo existencial 
sociocultural (SARLET, 2010).

As lutas pelo direito fundamental de acesso à água potável esbarram-se nas 
dramáticas injustiças e assimetrias sociais na América Latina (CASTRO; HELLER; 
MORAIS, 2015). Na América Latina, o drama do saneamento atinge, de acordo com a 
OPA (2011), ± 157 milhões de pessoas que não dispõem de água potável ou esgotamento 
sanitário adequado, bem como ±34 milhões de pessoas residem sob condição de vida 
precária e defecam nos solos e corpos hídricos. Configurou-se a emergência da questão 
de saúde coletiva relacionado às assimetrias sociais e do acesso à água potável e às falhas 
do saneamento.

Observa-se que a diarreia e gastroenterite intestinais ou outras doenças infecciosas 
intestinais acometeram principalmente a população infantil, na faixa etária de 1 a 5 anos de 
idade, dos municípios de Simões Filhos e Camaçari, na Região de Saúde de Camaçari, e 
dos municípios de Salvador, Candeias, Lauro de Freitas, Itaparica e Vera Cruz, na Região 
de Saúde de Salvador (Tabela 4). 

Região de Saúde

Diarreia e 
Gastroenterite

Infecciosa (A09)

Outras doenças 
infecciosas intestinais 

(Z22.1)
Cólera (A00)

2008-2017 2018-2021 2008-2017 2018-2021 2008-2017 2018-2021
29004 – Camaçari 600 90 294 114 24 1

Simões Filho 208 29 103 28 9 -
Dias D’Ávila 116 4 15 4 8 -

Pojuca 13 2 4 4 0 -
Camaçari 197 29 133 73 1 1

Mata de São João 36 4 34 4 0 -
29020 – Salvador 3.006 693 1.270 173 66 20
São Sebastião do 

Passé 64 20 8 1 0 -

Madre de Deus 22 3 8 0 0 -
Itaparica 53 15 117 2 0 -

São Francisco do 
Conde 9 11 2 1 0

Salvador 2.379 603 943 156 63 20
Vera Cruz 42 10 110 4 0 -
Candeias 124 16 20 2 0 1
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Lauro de Freitas 146 14 43 6 2 -

Tabela 4. Distribuição de internações hospitalares decorrente de infecções microbianas em crianças 
(até 4 anos de idade) nas Regiões de Saúde de Camaçari e Salvador (2008 a 2021).

Fonte: Elaborado pelos autores, com base nas informações disponíveis no Ministério da Saúde - 
Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS).

Propõe-se que a magnitude das internações hospitalares por diarreias de crianças 
em Salvador, que dispõe de uma das mais amplas ofertas dos serviços públicos de 
saneamento, saúde e de educação da RMS, devem ser explicadas a partir das múltiplas 
determinações da saúde, como a demografia, as injustiças sociais e o tolhimento de direitos 
fundamentais expressos em um mesmo bairro ou entre bairros de classe popular e das 
classes privilegiadas.

Revelou-se que as internações de crianças por diarreias e gastroenterite 
infecciosas, por outras doenças infecciosas intestinais, leptospirose, amebíase, shigelose 
como problema de saúde pública complexo e vinculado às condições socioambientais e 
de educação-higiênico-sanitária na RMS (Tabelas 4, 5 e 6). Neste recorte, explicitou-se a 
demanda por políticas e intervenções nas condições de saneamento e de saúde em especial 
das frações da população que se autodeclararam de cor negra ou parda, independente do 
sexo ou idade (Tabela 6). Deve-se, também, investigar a razão de parte dos pacientes não 
se autodeclararem a sua cor e qual a relação deste fenômeno social com à saúde.

Região de Saúde
Leptospirose (A27)

Ictero-hemorrágica Outras Formas Não Específica
2008-2017 2018-2021 2008-2017 2018-2021 2008-2017 2018-2021

29004 - Camaçari 4 - 1 4 46 114
Simões Filho 3 - - 1 33 8
Dias D’Ávila - - - 2 2 -

Pojuca - - - 1 3 1
Camaçari 1 - 1 - 7 6

Mata de São João - - - 1 -
29020 - Salvador 18 20 26 19 719 98

São Sebastião do Passé - 1 - - - -
Madre de Deus 17 - - - 1 2

Itaparica - - - - 1 1
São Francisco do Conde - - - - 3 3

Salvador 1 17 23 18 688 85
Vera Cruz - - - - 3 1
Candeias - 1 2 - 4 -

Lauro de Freitas - - 1 1 11 4

a) Internações hospitalares em função de infecção por leptospirose.
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Região de Saúde
Amebíase (A06) Shigelose (A03) Febre Tifóide e 

Paratifóide (A01)
2008-2017 2018-2021 2008-2017 2018-2021 2008-2017 2018-2021

29004 - Camaçari 5 0 1 1 3 0

Simões Filho 3 - - - - -

Dias D’Ávila - - - - - -

Pojuca - - - - - -

Camaçari 1 - 1 1 2 -

Mata de São João - - - - 1 -

29020 - Salvador 43 10 18 2 59 0
São Sebastião do 

Passé - - - - - -

Madre de Deus - - - - - -

Itaparica - - 1 - 1 -
São Francisco do 

Conde - - - - - -

Salvador 32 9 13 2 58 -

Vera Cruz 1 - - - - -

Candeias - 1 - - - -

Lauro de Freitas 2 - 1 - - -

b) Internações hospitalares em função de infecção por protozoários (amebíase) e bactérias.

Região de Saúde
Esquistossomose (B65) Ancilostomíase (B76) Outras Helmintíases 

(B83)
2008-2017 2018-2021 2008-2017 2018-2021 2008-2017 2018-2021

29004 - Camaçari 6 1 0 0 59 8

Simões Filho 1 - - - 29 1

Dias D’Ávila - - - - 8 1

Pojuca - - - - 1 -

Camaçari 4 - - - 10 5

Mata de São João - - - - 8 -

29020 - Salvador 30 7 0 0 68 9

São Sebastião do Passé - 1 - - 1 1

Madre de Deus - - - - - -

Itaparica - - - - 1 -

São Francisco do Conde - - - - 1 -

Salvador 28 3 1 - 61 8

Vera Cruz - - - - - -
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Candeias - - - - - -

Lauro de Freitas 1 3 - - 4 1

c) Internações hospitalares por cólera, diarreia e gastroenterite infecciosa.

Tabela 5. Distribuição de internações hospitalares por diarreia e gastroenterite de origem infecciosa 
presumível em crianças (< 4 anos de idade), de acordo com as categorias sexo e a cor, nas Regiões de 

Saúde de Camaçari e Salvador (2008 a 2021), Bahia, Brasil.

Fonte: Elaborado pelos autores, com base nas informações disponíveis no Ministério da Saúde - 
Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS).

Região de Saúde

Cor - Branca Cor - Preta Cor - Parda

2008-2017 2018-2021 2008-2017 2018-2021 2008-2017 2018-2021

Masc. Fem. Masc. Fem. Masc. Fem. Masc. Fem. Masc. Fem. Masc. Fem.

29004 - Camaçari 0 0 1 0 0 0 0 0 40 42 7 3

Simões Filho - - - - - - - - 8 6 3 1

Dias D’Ávila - - - - - - - - - 2 - -

Pojuca - - - - - - - - - 4 1 -

Camaçari - - 1 - - - - - 26 27 1 1

Mata de S. João - - - - - - - - 3 1 1 -

29020 – Salvador 8 7 1 3 19 19 12 6 95 94 62 49

S. S. do Passé - - - - - - - - 3 2 - 1

Madre de Deus - - - - - - - - 7 2 2 -

Itaparica - - - - - - - - - - 3 -

São F. do Conde - - - - - - - - - - 1 -

Salvador 8 6 1 3 18 18 12 5 62 63 54 44

Vera Cruz - - - - 1 - - - - - - -

Candeias - - - - - 1 - 1 12 14 2 1

Lauro de Freitas - 1 - - - - - - 1 4 - 3

a) Internações hospitalares por sexo e cor (branca, preta, parda) (< 1 ano de idade).
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Região de Saúde

Cor – Branca Cor - Preta Cor - Parda

2008-2017 2018-2021 2008-2017 2018-2021 2008-2017 2018-2021

Masc. Fem. Masc. Fem. Masc. Fem. Masc. Fem. Masc. Fem. Masc. Fem.

29004 - Camaçari 1 0 0 1 0 0 0 0 107 89 31 14

Simões Filho 1 - - - - - - - 23 20 5 4

Dias D’Ávila - - - - - - - - 1 - - 1

Pojuca - - - - - - - - 3 1 - -

Camaçari - - - 1 - - - - 67 53 13 4

Mata de S. João - - - - - - - - 3 10 - -

29020 – Salvador 25 20 4 4 50 24 20 22 238 222 130 98

S. S. do Passé - - - - - - - - - 1 - -

Madre de Deus - - - - - - - 1 7 5 - -

Itaparica - 1 - 1 - - - - - - 7 3

São F. do Conde - - - - - - - - 2 2 6 4

Salvador 24 19 4 3 45 18 20 21 127 130 110 82

Vera Cruz - - - - - 1 - - - - - 3

Candeias - - - - - - - - 34 28 5 4

Lauro de Freitas - - - - 2 4 - - 6 10 1 2

b) Internações hospitalares por sexo e cor (branca, preta, parda) (1 a 4 anos de idade).

Região de Saúde

Cor – SI (< 1 ano de idade) Cor – SI (1 a 4 anos de idade) Cor – Amarela (< 4 anos de idade)

2008-2017 2018-2021 2008-2017 2018-2021 2008-2017 2018-2021

Masc. Fem. Masc. Fem. Masc. Fem. Masc. Fem. Masc. Fem. Masc. Fem.

29004 - Camaçari 57 42 9 5 112 110 8 8 0 0 0 1

Simões Filho 28 20 4 4 54 48 2 6 - - - -

Dias D’Ávila 19 16 1 - 33 45 1 - - - - 1

Pojuca 1 2 - - 2 - 1 - - - - -

Camaçari 6 1 2 1 10 7 2 1 - - - -

Mata de S. João 2 3 1 - 8 6 1 1 - - - -

29020 – Salvador 377 304 56 34 821 677 94 79 3 4 2 1

S. S. do Passé 6 8 1 - 23 22 9 9 - - - -

Madre de Deus - - - - - 1 - - - - - -

Itaparica 3 5 - - 21 23 1 - - - - -

São F. do Conde 1 1 - - 1 2 - - - - - -



 
Meio ambiente: Preservação, saúde e sobrevivência 3 Capítulo 17 207

Salvador 329 261 50 34 690 555 77 65 2 4 2 1

Vera Cruz 4 7 4 - 16 11 1 2 - - - -

Candeias 4 6 - - 14 10 1 1 1 - - -

Lauro de Freitas 25 15 1 - 44 34 5 2 - - - -

c) Internações hospitalares pelo sexo e cor (amarela e sem informação-SI) (<4 anos de idade).

Tabela 6. Distribuição de internações hospitalares por diarreia e gastroenterite de origem infecciosa 
presumível (A09) em crianças (< 4 anos de idade), de acordo com as categorias sexo e a cor, nas 

Regiões de Saúde de Camaçari e Salvador (2008 a 2021), Bahia, Brasil.

Fonte: Elaborado pelos autores, com base nas informações disponíveis no Ministério da Saúde - 
Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS).

Desta forma, compreende-se que a diarreia é um problema de saúde pública e 
coletiva que contempla os diversos determinantes da saúde: culturais, educacionais, 
socioambientais, econômicos e o acesso aos direitos sociais (ESCOBAR et al., 2015; 
KUIAVA et al., 2019; NASCIMENTO, 2019). Outrossim, as internações hospitalares por 
cólera demandam por vigilância em saúde, devido a virulência, letalidade e formas de 
transmissão do patógeno.

A Tabela 7 mostra um resumo estatístico para os seguintes indicadores sociais 
de saúde, em diferentes escalas de análise sócio-espacial: Taxa de Mortalidade Infantil 
(TMI), Taxa de Mortalidade Neonatal (TMN), Taxa de Mortalidade Pós Neonatal (TMPN) e 
Taxa de Mortalidade na Infância (TMIN), entre os anos de 2006 a 2017. Observa-se que a 
síntese dos dados destes indicadores sociais de saúde seguiu, no geral, uma distribuição 
gaussiana.

A Figura 5 indica que os valores das medianas dos indicadores sociais de saúde (TMI, 
TMN, TMPN e TIMN) dos municípios de Itaparica e Vera Cruz diferiram significativamente 
do perfil destes indicadores observados na RMS, Bahia, nas Regiões Nordeste, Sul e 
Sudeste, ou nacional, de acordo com o resultado do teste de Kruskal-Wallis, aplicado para 
dados não paramétricos. 
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Figura 5. Diagrama de box-plot da distribuição dos valores da taxa de mortalidade infantil e taxa de 
mortalidade na infância nos municípios da Região Metropolitana de Salvador, Bahia.

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2019.

Estimador Amostral Itaparica Vera Cruz RMS Bahia Nordeste Sul Sudeste Brasil

Tamanho (N) 12 12 156 12 12 12 12 12

Mínimo 3,80 9,77 3,03 15,10 15,00 10,00 12,00 13,00

Máximo 44,30 44,35 44,35 21,82 25,00 13,40 15,00 22,00

Média 27,02 21,12 17,48 17,52 18,25 11,56 13,08 16,08

Mediana 28,83 20,23 16,07 17,03 17,50 11,30 13,00 15,00

Desvio Padrão 10,73 10,29 6,54 1,93 3,08 1,11 1,16 2,84

Erro Padrão 3,10 2,97 0,52 0,56 0,89 0,34 0,34 0,82

Coeficiente de Variação (%) 39,70 48,73 37,41 11,01 16,87 9,64 8,90 17,68

Shapiro-Wilker (valor de p) 0,72A 0,43 A < 0,0001 B 0,47 A 0,04 B 0,63 A 0,021 B 0,052 A

a) Valores da TMI entre 2006 a 2017 (número de óbitos < 1 ano de idade por nascidos vivos).

Lê-se: A distribuição gaussiana; B distribuição não gaussiana.
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Estimador Amostral Itaparica Vera Cruz RMS Bahia Nordeste Sul Sudeste Brasil

Tamanho (N) 12 12 156 12 12 12 12 12

Mínimo 3,56 13,70 3,03 12,20 11,10 8,20 7,00 9,40

Máximo 34,33 62,90 62,90 18,80 16,60 10,40 9,20 13,20

Média 20,55 39,99 16,15 15,17 13,24 9,15 7,99 10,93

Mediana 21,59 39,35 13,28 14,90 12,70 8,90 7,80 10,60

Desvio Padrão 9,34 16,97 10,20 2,12 1,91 0,75 0,66 1,30

Erro Padrão 2,70 4,90 0,82 0,64 0,57 0,23 0,20 0,39

Coeficiente de Variação (%) 45,46 42,42 63,18 14,00 14,40 8,22 8,27 11,92

Shapiro-Wilker (valor de p) 0,72 A 0,43 A < 0,0001 B 0,4855 A 0,18 A 0,43 A 0,77 A 0,36 A

b) Valores da TMIN entre 2006 a 2017 (número de óbitos de 0 a 27 dias por nascidos vivos).

Lê-se: A distribuição gaussiana; B distribuição não gaussiana.

Estimador Amostral Itaparica Vera Cruz RMS Bahia Nordeste Sul Sudeste Brasil

Tamanho (N) 12 12 156 12 12 12 12 12

Mínimo 0,00 0,00 0,00 4,20 4,20 2,90 3,60 3,90

Máximo 34,33 37,10 46,37 7,40 8,10 4,30 4,90 6,40

Média 6,02 13,91 7,51 5,59 5,69 3,61 4,17 4,95

Mediana 3,23 13,02 4,81 5,10 5,30 3,50 4,10 4,70

Desvio Padrão 9,90 10,29 7,86 1,02 1,24 0,46 0,40 0,78

Erro Padrão 2,86 2,97 0,63 0,31 0,37 0,14 0,12 0,24

Coeficiente de Variação (%) 164,66 73,97 104,63 18,32 21,73 12,78 9,65 15,75

Shapiro-Wilker (valor de p) 0,0003 B 0,35 < 0,0001 B 0,32 A 0,22 A 0,72 A 0,85 A 0,53 A

c) Valores da TMPN de 2006 a 2017 (número de óbitos de 28 a 364 dias por nascidos vivos).

Lê-se: A distribuição gaussiana; B distribuição não gaussiana.

Estimador Amostral Itaparica Vera Cruz RMS Bahia Nordeste Sul Sudeste Brasil

Tamanho (N) 12 12 156 12 12 12 12 12

Mínimo 7,60 12,24 3,03 20,50 18,00 11,70 13,90 15,80

Máximo 47,47 46,37 47,47 30,00 28,50 15,70 17,80 22,70

Média 29,11 24,08 19,51 23,94 21,99 13,43 15,44 18,47

Mediana 29,15 24,41 18,45 22,80 20,70 13,10 15,00 17,70

Desvio Padrão 11,50 10,46 6,91 3,37 3,62 1,33 1,32 2,33

Erro Padrão 3,32 3,02 0,55 1,02 1,09 0,40 0,40 0,70

Coeficiente de Variação (%) 39,52 43,42 35,42 14,09 16,46 9,94 8,54 12,62
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Shapiro-Wilker (valor de p) 0,65 A 0,32 A < 0,0001 B 0,10 A 0,17 A 0,60 A 0,32 A 0,29 A

d) Valores da TMIN entre 2006 a 2017 (número de óbitos entre 0 e 5 anos por nascidos vivos).

Lê-se: A distribuição gaussiana; B distribuição não gaussiana.

Tabela 7. Sumário estatístico das variáveis taxa de mortalidade infantil, taxa de mortalidade neonatal 
(TMN), taxa de mortalidade pós neonatal (TMPN) e da taxa de mortalidade na infância, de acordo com 

os dados de domicílios particulares permanentes urbanos e rurais estudados disponibilizados pela 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2019.

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2019.

Os valores das medianas da Taxa de Mortalidade na Infância (TMIN) (2006 a 2017) 
apresentaram-se, em ordem decrescente, quando comparados em diferentes escalas, 
como segue: África Subsaariana > Sul da Ásia Bahia > América Latina e Caribe > Nordeste 
> RMS > Brasil > Sudeste > Sul > América do Norte > Austrália e Nova Zelândia > Europa 
Ocidental (Tabelas 7 e 8).

Estimador Amostral
Região 

Metropolitana 
de Salvador

América 
Latina e 
Caribe

África 
Subsaariana

Sul da 
Ásia

América 
do Norte

Europa 
Ocidental

Austrália 
e Nova 

Zelândia
Tamanho (N) 156 12 12 12 12 12 12

Mínimo 3,03 17.28 80.58 44.22 6.52 3.90 4.40

Máximo 47,47 55.00 119.17 73.63 7.71 5.05 6.04

Média 19,51 20.84 97.48 58.23 7.05 4.37 6.00

Mediana 18,45 20.18 95.78 57.78 7.00 4.29 5.21

Desvio Padrão 6,91 2.73 12.62 9.70 0.41 0.39 0.56

Erro Padrão 0,55 0.79 3.64 2.80 0.12 0.11 0.16
Coeficiente de 
Variação (%) 35,42 13.12 12.95 16.66 5.75 8.88 10.65

Shapiro-Wilker 
(valor de p) < 0.0001 B 0.23 A 0.73 A 0.83 A 0.55 B 0.39 A 0.87 A

Tabela 8. Sumário estatístico da taxa de mortalidade na infância (TMIN) óbitos por mil nascidos vivos) 
da América Latina e Caribe, África Subsaariana, América do Norte, Europa e Austrália e Nova Zelândia 

e Sul da Ásia (2006 a 2017), de acordo com dados da UNICEF (2018).

Lê-se: A distribuição gaussiana; B distribuição não gaussiana.

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir das informações disponíveis pelo UNICEF (2018).

Reconhece-se que as falhas do saneamento, as iniquidades de acesso aos serviços 
públicos e aos direitos humanos fundamentais agravam a TMIN na RMS, especialmente 
em Itaparica e Vera Cruz. Isto porque as crianças com idade de 1 a 5 anos têm maior 
mobilidade e autonomia, o que as tornam mais susceptíveis às áreas poluídas e à ingestão 
de alimentos e água impróprios. Werneck e Struchiner (1997), Barcellos e Santos (1997) e 
Batista et al. (2021b) ressaltam a relação entre a saúde pública, ambiente e uso e ocupação 
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do solo.
Magalhães et al. (2018) destacam que a TMI reduziu de 47,1 a 14,0 óbitos por mil 

nascidos vivos e a TMIN reduziu de 53,7 a 16,4 óbitos por mil nascidos vivos, entre os anos 
de 1990 a 2016, sobretudo na Região Nordeste, Brasil. A melhora da saúde infantil no Brasil 
foi atribuída, em parte, à criação do Sistema Único de Saúde. Outrossim, a TMIN depende 
do acesso aos serviços públicos de educação, saúde, saneamento, práticas culturais 
ordinárias e das situações de renda, educação e higiênico-sanitária da mãe (OLIVEIRA, 
2017). Além disso, os determinantes sociais da TMIN acolhem, mais amplamente, o pai, 
familiares e a rede de afeto, solidariedade e as relações sociais da criança.

Neste recorte, assume-se que a vida e a dignidade das crianças e de qualquer pessoa 
são valores civilizatórios e direitos fundamentais, que devem ser protegidos indistintamente 
em qualquer lugar da RMS, do país e do mundo. Para tanto, os sujeitos sociais que se 
reconhecem e configuram um território precisam na luta pela reapropriação social da 
natureza, no plano da história, edificar um desenvolvimento social centrado em um projeto 
ético que almeje condições econômicas e sociais sustentáveis, dignas, suficientes e justas.

4.3	 Saneamento Ambiental e Qualidade da Água 
Explicitou-se, neste estudo, que os valores do nitrato e dos coliformes das amostras 

de água subterrânea indicaram uma condição higiênico-sanitária precária (Tabela 9; Figuras 
6 e 7), a qual ameaça a efetividade dos direitos fundamentais à saúde e de acesso à água 
com qualidade e quantidade para a reprodução material e simbólica da vida. Ressalta-se 
que os níveis do nitrato nas amostras variaram de 1,0 a 80,9 mg.L-1 (mediana de 8,0 mg.L-1) 
em Itaparica e de 0,01 a 172 mg.L-1 (mediana de 16,50 mg.L-1) em Vera Cruz. Santos (2017) 
destaca, dentre as fontes de nitrato para o aquífero, o uso de fertilizantes nitrogenados na 
agricultura, a pecuária, a deposição atmosférica, o manejo do solo e o despejo de efluentes 
líquidos in natura (“esgotos”) no meio.

Poço Localidade
mg.L-1 UFC por 100mL

pH STD Fe 
Total Cl- HCO3

- SO4
2- N-NO3

- Dureza 
Total

Coliformes
Termotolerantes

Portaria MS nº 
888/2021 6.5 - 9.0 1000.00 0.30 250.00 - 250.00 10.00 500.00 Ausência

em 100 mL

Mínimo 4.40 41.80 0.02 4.00 2.40 0.30 1.00 7.30 0.05

Máximo 7.50 1014.00 2.50 906.0 245.10 46.20 80.90 236.00 8,25 x 102

Média 6.20 310.20 0.40 83.70 68.10 15.40 13.00 56.80 2,89 x 102

Mediana 6.50 246.50 0.10 26.00 43.90 10.70 8.00 42.60 1,20 x 102

Desvio Padrão 0.90 316.70 0.60 202.00 31.60 13.60 21.20 48.80 3,55 x 102

Erro Padrão 0.18 46.60 0.13 40.40 14.30 2.70 4.20 9.80 1,59 x 102

Coefi. Variação (%) 14.00 75.10 164.70 241.40 104.90 88.50 162.40 85.00 122.86
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Shapiro-Wilk (valor 
de p) 0.23A 0.01 B 0.01 B 0.01 B 0.01 B 0.02** 0.01** 0.01B 0.27 A

a) Variáveis hidroquímicas das amostras do município de Itaparica.

Poço Localidade
mg.L-1 UFC por 100mL

pH STD Fe Total Cl- HCO3
- SO4

2- N-NO3
- Dureza Total Coliformes

Termotolerantes
Portaria MS nº 

888/2021 6.5 - 9.0 1000.00 0.30 250.00 - 250.00 10.00 500.00 Ausência em
100 mL

Mínimo 4.30 8.50 0.06 10.00 0.67 2.10 0.01 17.90 0.05

Máximo 8.10 551.70 1.02 275.00 378.00 70.00 172.00 365.40 3.70 x 102

Média 6.70 185.90 0.24 64.50 159.40 24.50 34.00 128.30 3.69 x 102

Mediana 7.20 81.90 0.10 40.00 171.50 13.70 16.50 64.50 6.33 x 101

Desvio Padrão 1.10 189.10 0.30 71.60 100.20 23.10 45.00 118.40 1.14 x 102

Erro Padrão 0.30 47.30 0.10 17.90 25.040 5.780 11.30 29.60 3.60 x 101

Coefi. Variação (%) 16.30 101.70 120.30 110.90 62.90 94.20 132.20 92.30 179.40
Shapiro-Wilk (valor 

de p) 0.28 A 0.01 B 0.01 B 0.01 B 0.68 A 0.01 B 0.01 B 0.01 B 0.001B

A distribuição gaussiana; B distribuição não gaussiana.

b) Variáveis hidroquímicas das amostras do município de Vera Cruz.

Tabela 9. Sumário estatístico das variáveis pH, CE, STD, Fe Total, sulfato, nitrato e dureza total nas 
amostras de água subterrânea dos municípios de Itaparica e Vera Cruz, RMS, Bahia.

Fonte: Elaboração própria, a partir de Carvalho (2008), Pereira (2009), Carvalho e Cruz (2010).

A Figura 6 apresenta o percentual de amostras que excederam o limite de 
potabilidade preconizado pela Portaria de Consolidação nº 888/21 (BRASIL, 2021), ou pela 
W.H.O (2006). No município de Itaparica, obteve-se restrições de potabilidade para as 
variáveis pH (32%), Fe Total (28%), nitrato (24%), cloreto (8%) e STD (4%). Nas amostras 
de Vera Cruz, houve restrições de potabilidade das variáveis nitrato (63%), pH (38%), Fe 
Total (19%) e Cl- (6%).

Figura 6. Percentuais de amostras que excederam o limite máximo preconizado pela Portaria 888/2021 
(BRASIL, 2021) para as variáveis hidroquímicas nitrato, ferro total, cloreto e STD.

Fonte: Elaboração própria, a partir de Carvalho (2008), Pereira (2009), Carvalho e Cruz (2010).
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A quantificação dos coliformes termotolerantes nas amostras de água de Itaparica 
(21-25) e Vera Cruz (26-35) revelou haver perda da qualidade microbiológica da água 
(Figura 7). Dawson e Sartory (2000), Moraes e Jordão (2002) e Leão et al. (2018) assinalam 
que o consumo de águas com restrição de potabilidade para os coliformes termotolerantes 
representa risco à saúde.

Figura 7. Resultado da quantificação dos coliformes termotolerantes nas águas subterrâneas dos 
municípios de Itaparica e Vera Cruz, de acordo com Carvalho (2008) e Pereira (2009).

Fonte: Elaboração própria, a partir de Carvalho (2008), Pereira (2009), Carvalho e Cruz (2010).

Com isso, evidenciou-se as relações entre as falhas do saneamento, as condições 
sociais de saúde e a qualidade da água de Itaparica e Vera Cruz, na RMS. Yang et al. (1998), 
Silva e Araújo (2003), Mendes e Oliveira (2004), Magnoni et. al. (2007), Gonçalves et al. 
(2018) e Hirata et al. (2020) destacam que altos teores de nitrato poluem os ecossistemas 
aquáticos e restringem os usos da água, cuja ingestão destas águas equivale a um fator 
de risco à saúde.

Nesta óptica, as falhas do esgotamento sanitário ameaçam os usos da água e à 
saúde da população na RMS, manifestando-se de forma assimétrica. Teixeira e Pungirum 
(2005), Buhler et al. (2014) e Batista et al. (2021b) assinalam a relevância da relação 
entre saneamento e ambiente no estudo dos problemas de saúde da população, como 
nas doenças de veiculação hídricas. Cappi et al. (2011) e Martins Mendonça et al. (2017) 
destacam que o acesso à água potável reduz a prevalência de doenças de veiculação 
hídrica e o monitoramento da qualidade dos mananciais auxilia na promoção da saúde. 

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A interpretação dos indicadores das condições sociais de saúde e de saneamento 

desvelou que a população infantil na faixa etária entre 0 a 5 anos de idade de Itaparica 
e Vera Cruz, na Região Metropolitana de Salvador, seria a mais vulnerável às falhas do 
saneamento e a poluição da água. Verificou-se, outrossim, que as crianças que mais 
precisaram de internações hospitalares por diarreia, gastroenterite intestinais e outras 
doenças infecciosas intestinais foram as que se autodeclararam pardos ou negros, 
independente do sexo.
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Obteve-se os maiores valores das medianas dos indicadores sociais de saúde 
(TMN, TMPN, TMI e TMIN) nos municípios de Itaparica e Vera Cruz quando se efetua a 
comparação entre os municípios que configuram a RMS. Além disso, as medianas dos 
indicadores sociais de saúde na RMS foram similares ao perfil observado na Região 
Nordeste do Brasil e na América Latina e Caribe, mas diferiu do perfil destes indicadores 
nas Regiões Sul e Sudeste do Brasil, da América do Norte, Europa Ocidental e da Austrália 
e Nova Zelândia. 

Observou-se restrições locais de potabilidade da água subterrânea em relação ao 
nitrato (63% das amostras) ou quanto a quantificação dos coliformes termotolerantes (80% 
das amostras) nos municípios de Itaparica e Vera Cruz, que corroboram com a condição 
higiênico-sanitária mais precária e os maiores taxas de mortalidade na infância entre 
os municípios da RMS. Evidenciou-se as relações entre as falhas do saneamento, as 
condições sociais de saúde e a qualidade da água. Ademais, demanda-se por pesquisas 
que se reportem à influência do fluxo de turistas sobre a qualidade das águas nestes 
municípios. 

Neste sentido, a emergência socioambiental das falhas do saneamento demandou 
por gestão ambiental e políticas públicas que residam na melhoria da educação higiênico-
sanitária, das condições de vida e de saneamento, na redução de internações por diarreia 
e de mortes evitáveis de crianças na RMS. Reivindica-se por políticas públicas que 
considerem os princípios do mínimo existencial ambiental e da dignidade humana, as 
múltiplas determinações da saúde e os direitos fundamentais à água potável, à saúde e ao 
saneamento. 
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